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Balanço de resultados e/ou DRE?

Cesar Eduardo Stevens Kroetz

Resumo

O rédito ou resultado é uma medida de desempenho que reflete o ocorrido com o emprego (dinâmica) dos meios patrimoniais na entidade, podendo ocasionar resultados positivo, negativo ou até mesmo nulo. A metodologia empregada para o cálculo do resultado (apuração) pode variarar segundo o entendimento técnico / teórico utilizado como base, sendo o método de transferência integral o mais utilizado em nivel mundial. Discussões maiores são realizadas quando do estabelecimento de modelos de apresentação dos resultados obtidos, fato mais uma vez em evidência com a aprovação do novo Código Civil brasileiro, o qual em seu artigo 1.065 relata a obrigatoriedade da divulgação do denominado Balanço de Resultados, objeto de estudo em este trabalho.

Introdução ao tema balanço de resultados

A apuração e a evidenciação do resultado de exercício sempre foram temas bastante discutidos em contabilidade e, consequentemente, no mundo dos negócios. Encontrar um valor monetário (medida) que sintetise o resultado do esforço da atividade desenvolvida, significa poder analisar e criticar a entidade sobre o aspecto econômico – eficácia econômica.

O resultado ou rédito, é uma medida de desempenho importante que reflete o ocorrido com o emprego dos meios patrimoniais na entidade, podendo ocasionar resultados positivo, negativo ou até mesmo nulo. Ele é oriundo das movimentações da riqueza (dinâmica patrimonial), conhecidas como fatos contábeis modificativos
. Em realidade, toda e qualquer entidade busca o rédito positivo, pois somente ele poderá auxiliar na manutenção e na prosperidade organizacional – também denominado rédito eficaz.

Segundo D’Auria (1949, p.447), “quando a atividade do sistema produz incremento em sua expressão, há um rédito por fatos, que classificamos como unilaterais e favoráveis, ao passo que a redução, que é gasto (custo) de matéria ou elementos, é consequente a fatos também unilaterais, mas desfavoráveis ao sistema”. 

A metodologia empregada para o cálculo do resultado (apuração) pode variarar segundo o entendimento técnico / teórico definido como base. Tradicionalmente, este tema é abordado em  duas escolas principais: 

a) A escola monista – entende ser o resultado uma diferença algébrica entre a variação do capital final e o capital inicial, ou seja, ocorre um resultado positivo quanto efetiva-se um aumento de capital/riqueza patrimonial. Para esta corrente o verdadeiro lucro é aquele comprovado por meio do incremento de riqueza – não bastando ter resutado positivo sem aumento de capital; 
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b) A escola dualista – propõe encontrar o resultado por meio do cálculo da diferença algébrica entre Receitas e Custos (contas de resultado). Efetivamente, observa-se que o sistema dualista é bastante empregado em nivel mundial, sendo referencia para a apuração do resultado do exercício. 
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No Brasil, a principal metodologia empregada também é de origem dualista, fato observado em registros e livros de longa data (Koliver, 1971; Viana, 1972; Florentino, 1977; Lopes de Sá, 1970; D’Amore e Castro, 1964), permanecendo como prática atual, inclusive determinada por base legal. Observa-se que em termos de apuração do resultado poucas foram as alterações técnicas, aquelas presenciadas derivam da evolução/adptação do plano geral de contas.

Modificações ocorreram na forma de apresentação do resultado – denomianda função expositiva da contabilidade. Antes da promulgação da Lei 6.404/76, o modelo de divulgação era elaborado em forma de partidas dobradas, também denominado de balanço de resultados ou demonstrativo de lucros e perdas. Francisco D’Auria (1949, p.469), utiliza a expressão balanço dinâmico, afirmando que o mesmo tem por fim a “demonstração equacionada do movimento resultante da atividade do sistema”... e, também descreve que “o balanço dinâmico é a história da atividade do conjunto em cada período de vida ”.  

A aprovação da citada lei gerou mudanças significativas no sistema contábil brasileiro, e em se tratando da apresentação do resultado do exercício. A mesma propos a alteração do modelo vigente, na década de 70, para um modelo vertical, denominado de Demonstração do Resultado do Exercício – apresentação em forma escalonada -, sem a observância de débitos e créditos.  

Com a aprovação do novo Código Civil brasileiro - NCC, (Lei nº 10.406/02
), alguns aspectos da base legal contábil são “reformados”, exigindo por exemplo, de forma inconfundível, a existência de dois balanços em “débito e crédito”, como parâmetros para evidenciar a riqueza patrimonial e o resultado do exercício (lucro/prejuízo); Balanço Patrimonial e Balanço de Resultados, respectivamente. 

A alteração proposta refere-se a forma de apresentação do resultado do exercício, que segundo o texto legal deve ser divulgada em forma de balanço, consequentemente, seguindo a metodologia de causas e efeitos (origens e aplicações). O mesmo texto, todavía, não propõem um modelo específico, referindo apenas em seu art. 1.189, que será elaborada uma lei especial, abrindo possibilidade para inúmeras interpretações
. 

Lopes de Sá (2004, p. 02) é um dos defensores do denominado Balanço de Resultados, sobre o qual chega descrever que “voltou, pois, o regime que antes existiu até 1976, este que nunca deveria ter sido abandonado”.

Aceitando em um primeiro momento, as distinções entre as mencionadas demonstrações, observa-se que passado algum tempo da aprovação do Código Cívil, a grande maioria das entidades atuantes no mercado nacional deixaram de seguir o que a lei relativa ao “Direito da Entidade” determina, não evidenciando em forma de partida dobrada a apuração e o destino dos resultados, seja isto relativo aos anos de 2003 e 2004, ou ao conjunto de demonstração intermediárias (balanços trimestrais e semestrais). Fato este que pode ser comprovado com relativa facilidade em rápida pesquisa junto as empresas que cotizam na Bolsa de Valores de São Paulo
. 

Na realidade, as entidades continuam seguindo o modelo “antigo” de Demonstração do Resultado do Exercício, referido na lei das sociedades por ações, infringindo o que dispõe a nova legislação. Todavia, é importante entender esta afirmação no sentido teórico e epistemológico da expressão Balanço de Resultados, a qual efetivamente é diferente da DRE.

O próprio Conselho Federal de Contabilidade ainda não editou nenhum comunicado específico sobre a “nova” demonstração, mantendo a atual resolução 686/1990 em vigor, que versa sobre as demonstrações contábeis obrigatórias - sem incorporar o Balanço de Resultados.  

O tema aparentemente, pode não representar muito interesse, sem embargo, a opção adotada pelo NCC/2002, em nosso entender não se restinge a uma mera discussão terminológica, ambas demonstrações têm características próprias e poder informativo distinto, impactando diretamente no sistema de comunicação contábil. 

Seguindo os pressupostos já descritos, este trabalho objetiva estudar e discutir aspectos relativos a apresentação do resultado do exercício, seja abordando a metodologia das partidas dobras ou o sistema predominante na prática contábil – modelo vertical escalonado. 

1. A proposta constante no Código Civil Brasileiro/2002

De acordo com o NCC/2002, “a empresa é constituida para paraticar atos mercantins, financeiros, trabalhistas, fiscais, civis, mas de maneira documentada”. Para isto a entidade deve manter um sistema de escrituração uniforme de seus atos e fatos ocorridos, conforme prevê a Resolução CFC 563/1983. O procedimento de escrituração inicia-se a partir da aquisição da personalidade, segundo o Princípio da Entidade. 

Conforme expresso no NCC/2002 art. 1.179, “o empresário e a sociedade empresária, são obrigados a seguir um sistema de contabilidade com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva”.  

Relata o citado código em se art. 1.065, que “ao término do exercício social, o empresário ou a empresa deve elaborar inventário, balanço patrimonial e de resultado econômico”, tendo como base o mencionado sistema de escrituração.

Para reforçar este argumento, o art. 1.180, relata que “além dos demais livros exigidos por lei, é indipensável o Diário, que pode ser substituído por fichas no caso da escrituração mecanizada ou eletrônica. A adoção de fichas não dispensa o uso de livro apropriado para o lançamento do balanço patrimonial e do de resultado econômico”.

Observa-se, nos artigos já expóstos, significativas modificações (agregações) legais, as quais sugerem o título proposto para este trabalho, que parte das interrogações levantadas a partir da aprovação do novo Código Civil Brasileiro. Ou seja, questiona-se qual o significado (pretendido) real da expressão balanço de resultados? É possível entender este balanço como uma nova proposta de demonstração contábil em substituição à DRE? Este cenário exige modificações no sistema de apresentação das demonstrações contábeis? 

São estas algumas questões que derivam do conteúdo explícito no texto do NCC/2002, e que merecem aclaração, pois seu impacto é relevante em nivel interno e externo à entidade, como também em termos profissionais.

Para complementar, o NCC/2002, em capítulo sobre Demonstrações Contábeis reafirma que “o balanço patrimonial deverá exprimir, com fidelidade e clareza, a situação real da empresa e, atendidas as peculiaridades desta, bem como as disposições das leis especiais, indicará, o ativo e o passivo
” (art.1.188). Quanto ao balanço de resultados, o código descreve que esta demonstração, também denominada de conta de lucros e perdas
, “acompanhará o balanço patrimonial e dele constarão crédito e débito, na forma de lei especial”. 

Em relação ao Balanço Patrimonial (também conhecido como balanço estático) não há novidade quanto a forma contábil, pois a lei 6.404/76, apesar de todas as suas deficiências na matéria, não promulgou distinções significativas nesta demonstração.

Todavía não se pode confundir o balanço de resultados com o balanço patrimonial, ambos documentos se complementam. O primeiro evidencia a correlação dos componentes do resultado relativos a determinado período (estática patrimonial) e o segundo acolhe, além de outros, valores que, no encerramento do exercício, são distribuídos aos meios de produção que concorrem para a determinação de resultados futuros (Viana, 1972, p. 133). Corrobora este entendimento Lopes de Sá (1970, p. 102), quando descreve que “o balanço e a conta de lucros e perdas, chamada por muitos de Balanço de Resultados, demonstram dois sistemas de contas distintos: as integrais e as diferenciais”. 

O Balanço de Resultados é aquele responsável por evidenciar lucros e prejuízos e seus componentes (custos, despesas e receitas), tão como o destino do saldo, este sim, esquecido pela lei 6.404/76 e agora novamente agregado. 

Para Lopes de Sá (2004, p.02), “o que o novo Código Civil requer, pois, é o que realmente deflui dos dados da escrita contábil e não uma arquitetura de mais e menos, capaz de comportar aspectos dúbios”.

A proposta constante no NCC/2002, para as demonstrações contábeis, modifica o sistema de apresentação de informações com a inclusão do balanço de resultados. Isto não impede às entidades de continuarem publicado a DRE, además devem incorporar a nova peça contábil, que a julgar pelos modelos que serão discutidos pode ser últil ao processo de qualificação informativa.

2. A Forma Contábil de apuração do Balanço de Resultados

Para se fazer a demonstração da conta de Lucros e Perdas, deve-se abrir uma folha especial, em avulso, com o título Lucros e Perdas, contendo duas seções uma para o débito, à esquerda, e outra para o crédito, à direita, bem como em cada uma delas uma coluna para as importâncias. 

(D’Amore, 1964)

Para Lopes de Sá, (2004, p. 03), “não se pode considerar como técnica em Contabilidade uma demonstração que não conserva as peculiaridades dos procedimentos da partida dobrada”.

Na realidade, as expressões “débito” e “crédito” nem sempre foram usadas, mas, adotaram-se para as coisas materiais como extensão das relações de direito e, consequentemente viraram referência para os procedimentos de registro em contabilidade
.

O que a “partida dobrada” expressa, com uma lógica incontestável, é a causa (crédito) e o “efeito” (débito) de fatos patrimoniais de qualquer entidade. Trata-se de uma equação matemática bem aplicada aos procedimentos operativos de escrituração e demonstração dos fenômenos patrimonais. 

Para Florentino (1977, p.07-08), “a contabilidade utiliza um sistema, ou método, de fundamentos matemáticos, partindo de uma equação... este raciocínio matemático cria dois campos distintos de valores: um denominado aplicação de recursos, e outro origem de valores”.

Este método é utilizado inclusive para a apuração de resultados, que nada mais vem a ser do que a representação da diferença entre as origens de recursos (receitas) e as aplicações dos mesmos (custos e despesas), encontrando assim o rédito do exercício.   

Tadavia, a forma para chegar ao cálculo do resultado de exercício pode seguir o exposto no quadro 01, sistema que os norte-americanos costumavam denominar de “Working Sheet” ou “ Work Papers”. Esta metodologia parte do balancete preparatório, seguido dos ajustes contábeis, gereando o balancete base para a apuração e, consequentemente, o balanço de resultados e o balanço patrimonial, todas etapas adotam o método das partidas dobradas (Lopes de Sá, 1970, p.69).

Quadro 01 – Modelos de encerramento de resultados

	Contas
	Balancete
	Ajustes
	Balancete
	Lucros e Perdas ou

Balanço de Resultados
	Balanço patrimonial

	
	Débito
	Crédito
	Débito
	Crédito
	Débito
	Crédito
	Débito

Custos
	Crédito

Receitas
	Débito
	Crédito

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: Lopes de Sá, 1970, p. 69, adaptada.

O resultado encontrado na coluna de lucros e perdas, de acordo com a teoría do rédito, é o produto das inúmeras operações da gestão, relacionadas com a formação dos custos e a relização dos ingressos. Koliver (1971, p. 28), reafirma este conceito, descrevendo que “rédito é o resultado do somatório algébrico dos custos e receitas do período, considerando-se as receitas como positivas e os custos com sinal negativo”.

Segundo D’Auria (1949, p.346), “o resultado econômico, na generalidade dos casos, é somente perceptível na conta respectiva, técnicamente organizada, pois a riqueza que lhe corresponde, por força de interrelação dos componentes, é convertida em elementos patrimoniais, tornando-se invisível no conjunto de ativo e passivo, mas representado por designações contábeis: patrimônio líquido, renda líquida, lucros e perdas e outras que formam o grupo das contas diferenciais e são partes ideais do patrimônio”.

O rédito da entidade reflete-se diretamente na riqueza patrimonial, aumentando ou diminuindo-a. O documento em que se demonstra o rédito, seus componentes e, também, sua destinação é o denominado balanço de resultados.

Para Koliver (1971, p. 28), “a finalidade básica do balanço de resultados é, indiscutivelmente, a apuração do resultado (rédito) do exercício ou outro período qualquer, mediante o confronto das receitas e custos havidos”.

3. Modelos históricos do Balanço de Resultados

O presente estudo propõem evidenciar os modelos tradicionalmente utilizados de balanço de resultados, partindo assim de sua evolução até a proposição de um modelo que atenda as necessidades atuais.

Para entender a peça contábil proposta é necessário aclarar as finalidades básicas desta demonstração. Koliver (1971, p. 28) apresenta três argumentos para comprovar a importância de apresentar um balanço de resultados:

a) Demonstração dos custos e receitas do período, de forma a permitir uma análise da formação do rédito. 

b) Demonstração do (s) saldo (s) reditual (ais) do exercício passado, como reverções de previsões, lucros suspensos, prejuízos, etc. 

c) Demonstração do destino do rédito, quando o mesmo for positivo, mediante a especificação das parcelas distribuídas aos sócios ou acionistas e das parcelas relativas sob a forma de reservas, previsões, etc. 

Na mesma linha de raciocínio, entende-se que o balanço de resultados, parte da demonstração de Lucros e Perdas, e nada mais faz do que recapitular os lançamentos de encerramento do exercício. Segundo D’Amore (1964, p.217), “toda conta que apresentar lucro será levada a crédito da conta de Lucros e Perdas e toda conta que der prejuízo, a débito desta mesma conta; o saldo desta conta nos dará o lucro líquido ou prejuízo do exercício”.

Corroborando com os autores anteriores, Florentino (1977, p. 90-91), descreve que o balanço de resultados é apresentado em três partes distintas, mas interligadas, que são detalhadas no quadro 02:

a) formação do resultado do exercício social atual;

b) formação do resultado a distribuir;

c) demonstração da distribuição do resultado.

Quadro 02 – Elementos do balanço de resultados

	Elementos do Balanço de resultados

	a)  Formação do resultado do exercício

	Depesas e Custos Operacionais

Despesas e Custos Não Operacionais

(I) Saldo credor, se a receita total for maior que a despesa total.


	Receitas Operacionais

Receitas Não Operacionais

Saldo devedor, se a despesa total for maior que a receita total

	b) Formação do resultado a distribuir

	Prejuízos anteriores

(II) Saldo final a distribuir


	Saldo credor deste exercício (I)

Lucros suspensos anteriores



	c) Demonstração da distribuição do resultado

	Discriminação das contas do Passivo e PL que foram modificadas em função da contabilização do resultado do exercício.


	Saldo final a distribuir (II)


Fonte: Florentino, 1977, p. 91.

Com base nos argumentos e na estruturação, apresentam-se dois modelos históricos de balanço de resultados: a) o primeiro (quadro 03), elaborado em conformidade com o Decreto-Lei 2.627/1940; e b) o segundo (quadro 04), proposto e aprovado no Sexto Congresso Brasileiro de Contabilidade, realizado em 1953 na cidade Porto Alegre.

Quadro 03 – Balanço de resultados segundo Decreto-Lei 2.627/1940.

	Demonstrativo de Lucros e Perdas – Balanço de Resultados

	Débito
	Crédito

	a) saldo devedor do exercício anterior

b) depesas gerais

c) impostos

d) juros de créditos de terceiros

e) amortização do ativo

f) perdas diversas

g) constituição de reservas e de fundos especiais

h) dividendos que devam ser distribuídos

i) percentagens pagas ou que devam ser pagas aos diretores

j) saldo disponível para o exercício seguinte.
	a) saldo não distribuído dos lucros anteriores

b) produto das operações sociais concluídas no exercício e discriminadas pelasdivrsas fontes ou grupos de atividades afins

c) rendas de capitais não empregados nas operações sociais

d) lucros diversos

e) saldo que deva ser transportado para o exercício seguinte.


Fonte: Viana (1972, p. 165),

Quadro 04 – Balanço de resultados aprovado no 6o Congresso Brasileiro de Contabilidade

	Demonstração da conta Lucros e Perdas – Balanço de resultados

	Débito
	Crédito

	1. Saldo do exercício anterior

2. Custo Operacional

3. Despesas administrativas

4. Despesas financeiras

5. Variações patrimoniais

6. Perdas eventuais

7. Amortizações

8. Provisões

9. Distribuição do saldo:

· reserva legal

· reserva especial

· fundos leis sociais

· previsão para oscilações de preços

· dividendos

· participação diretoria

· saldo a disposição da assembéia
	1. Saldo do exercício anterior

2. Receitas operacionais

3. Receitas administrativas

4. Receitas financeiras

5. Variações patrimoniais

6. Receitas eventuais

7. Recuperações

8. Reversão de provisões e previsões

9. Saldo para o exercício seguinte


 Fonte: Viana (1972, p. 165), adaptdado.

Observa-se nos dois modelos a fidelidade de apresentação seguindo a metodologia de origens e aplicações de recursos, fato este não encontrado na Demonstração do Resultado do Exercício, proposta pela Lei 6.404/76.  

Doutrinariamente, observando os modelos sugeridos, Koliver
 (1971, p.30) descreve que os elementos do balanço de resultado podem ser apresentados sobre diversas maneiras, seguindo o sistema de encerramento de transferencia integral
:

a) Forma de “conta” – com o débito à esquerda e o crédito à direita de quem olha (quadro 05). 

b) Forma de “conta” – com o débito à direita e o crédito à esquerda (quadro 06).

c) Forma superposta – o débito acima do crédito ou vice-versa.

d) Forma escalonada
 – abandona a divisão em forma de contas devedoras e credoras, sendo as mesmas mescladas em um único quadro, que inicia pelas vendas e segue diminuindo os valores dos custos, encontrando os distintos resultados, assim como ocorre na DRE (quadro 07). 

Na sequência são apresentados modelos de balanços conforme o sistema de encerramento adotado, referidos nas letras a; b e d.

Quadro 05 – Modelo de balanço de resultado em forma de conta 

	Balanço de resultados

	Débito
	Crédito

	Estoque inicial

Compras

(-) Devol. Compras 

(-) Estoque final    

(=) CMV 

Custos administrativos    

Custos de vendas

Lucro líquido                                          
	1.000,00

52.000,00

3.000,00

5.000,00

45.000,00

15.000,00

20.000,00

21.000,00
	Vendas

Juros recebidos
	100.000,00

1.000,00

	Total
	101.000,00
	Total
	101.000,00


Fonte: Koliver (1971, p. 38)

Quadro 06 – Modelo de balanço de resultados com lucro bruto

	Balanço de resultados

	Débito
	Crédito

	Custos administrativos    

Custos de vendas

Total dos custos

Lucro líquido                                          
	15.000,00

20.000,00

35.000,00

21.000,00
	Vendas

Estoque inicial

Compras

(-) Devol. Compras 

(-) Estoque final    

(=) CMV 

(=) Lucro Bruto

Juros recebidos
	100.000,00

1.000,00

52.000,00

3.000,00

5.000,00

45.000,00

55.000,00

1.000,00

	Total
	56.000,00
	Total
	56.000,00


Fonte: Koliver (1971, p. 38)

Quadro 07 – Modelo de balanço de resultados de forma escalonada

	Balanço de resultados
	$

	Vendas

Estoque inicial

Compras

(-) Devolução de compras

Compras líquidas

(-) Estoque final

CMV

Lucro Bruto

Custos administrativos

Custos com vendas

Total dos custos administrativos e com vendas

Rédito operacional positivo

Juros recebidos

Rédito do exercício
	100.000,00

1.000,00

52.000,00

3.000,00

49.000,00

5.000,00

45.000,00

55.000,00

15.000,00

20.000,00

35.000,00

20.000,00

1.000,00

21.000,00


Fonte: Koliver (1971, p. 39)

Em análise preliminar é possível verificar as significativas distinções entre modelos de balanços que seguem a forma de “conta”, daqueles que passaram a predominar com a imposição legal da lei 6.404/74, modelos escalonados ou verticais. Todavía, cabe menção o fato de que no início da década dos 70, a influência americana e de países europeus nórdicos, ja podia ser observada, influência esta que se materializou a partir de 1974.   

Koliver (1971, p.39) chama a atenção para a modalidade escalonada, que segundo ele, “oferece maiores facilidades para a análise, dado que a formação do rédito é evidenciada tão perfeitamente quanto possível”. O mesmo autor aproveita ainda para mencionar que este sistema é muito comum nos EUA (já na década de 60), inclusive aproveitando a sequência da demonstração para apresentar o cálculo do Imposto de Renda, assim como ocorre na DRE. 

Efetivamente ambos modelos são distintos, com características de estrutrura e apresentação que modificam a forma de análise contábil. 

Pontos positivos e negativos podem ser discutidos em cada alternativa, todavía interessa neste trabalho, sugerir uma proposta de balanço de resultados em conformidade com o NCC/2002 e que possa contribuir para qualificar o sistema de informações contábeis. 

4. Proposta de Balanço de Resultados para o NCC/2002

A seguir são apresentados dois modelos de balanços de resultados elaborados segundo a metodologia contábil de origens e aplicações de recursos, observa-se que para efeitos de melhor compreensão foram alterados os lados tradicioalmente utilizados para classificar o débito e o crédito, ficando o lado esquerdo, de quem olha, para o grupo das origens e o direito para as aplicações. 

O primeiro modelo (Quadro 08) para o balanço e resultados é composto por três partes independentes para fins de somatório: 

a) a primeira parte serve para representar os saldos advindos do exercício anterior. Estes saldos existirão na medida em que o lucro não tenha sido distribuído em sua totalidade, também cabe observar que ambos saldos são excludentes, ou seja, não pode existir ao mesmo tempo lucro e prejuízo acumulado; 

b) a segunda etapa relata a apuração do resultado do exercício, sendo classificada cada conta segundo sua origem (débito ou crédito). Este modelo encontra o resultado do exercício da mesma forma que na DRE; 

c) a terceira parte é destinada para apresentar a distribuição do resultado, também sobre a forma de débitos e créditos. 

Cabe observar que o resultado, lucro do exercício ($ 99.357,00), neste caso, é o mesmo encontrado na DRE, apenas com formatação distinta. Este modelo pode ser entendido como uma proposição que objetiva mesclar as duas lógicas, forma origens e aplicações e forma escalonada.

Quadro 08 – Modelo de balanço de resultados em três partes

	Balanço de resultados

	
	
	
	

	Origem dos recursos - Crédito
	R$
	Aplicação dos recursos - Débito
	R$

	Parte A - saldos de exercícios anteriores

	Saldo exercício anterior - lucros
	        50.960,00
 
	Saldo exercício anterior - prejuízos
	                       -   

	 

	Parte B - apuração do resultado do exercício

	 
	 
	Estoque inicial
	     230.000,00 

	 
	 
	Compras
	  2.030.186,00 

	Vendas de mercadorias
	  2.938.355,00 
	(-) Deduções de compras
	    (128.564,00)

	(-) Deduções das vendas
	    (538.358,00)
	(-) Estoque final
	    (150.089,00)

	Receita Bruta
	  2.399.997,00 
	CMV
	  1.981.533,00 

	 
	 
	Despesas Administrativas
	        26.666,00 

	 
	 
	Despesas com Vendas
	        55.259,00 

	Receitas financeiras
	        64.755,00 
	Despesas Financeiras
	     318.555,00 

	Resultado equivalência patrimonial
	                35,00 
	Resultado equivalência patrimonial
	                       -   

	Outras receitas operacionais
	          5.687,00 
	Outras depesas operacionais
	                       -   

	Total Outras Receitas
	        70.477,00 
	Total Outras Despesas
	     400.480,00 

	Total Receitas Operacionais
	  2.470.474,00 
	Total das despesas operacionais
	  2.382.013,00 

	Receitas não operacionais
	             373,00 
	Despesas não operacionais
	                       -   

	Total das receitas
	  2.470.847,00 
	Total dos custos e despesas
	  2.382.013,00 

	 
	 
	Provisão de IR e CS
	        29.126,00 

	 
	 
	Participações
	          7.668,00 

	Reversão dos juros cap.próprio
	        47.317,00 
	 
	 

	Total de créditos
	  2.518.164,00 
	Total de débitos
	  2.418.807,00 

	Prejuízo do exercício
	                       -   
	Lucro do exercício
	        99.357,00 

	Total de créditos
	  2.518.164,00 
	Total de débitos
	  2.518.164,00 

	
	 
	 
	

	Parte C - Distribuição dos lucros

	Lucros exercícios anteriores
	        50.960,00 
	IR sobre realiz. Reservas reaval.
	        12.059,00 

	Lucro do exercício
	        99.357,00 
	Reserva legal
	          4.968,00 

	Transferência de dividendos pagar
	                48,00 
	Dividendos antecipados
	        96.482,00 

	Realiz. de reserva de reavaliação
	        35.647,00 
	Juros sobre o capital próprio
	        47.317,00 

	 
	 
	Lucro acumulado
	        25.186,00 

	 
	     186.012,00 
	 
	     186.012,00 


Fonte: elaboração própria

O segundo modelo (Quadro 09), é efetivamente o que se entende por balanço econômico, pois parte de resultados de exercícios anteriores, seguindo com a apresentação do ocorrido no exercício atual (forma de apuração – receitas menos custos) e informando a distribuição do lucro ou do prejuízo acumulado.

Quadro 09 – Modelo de balanço de resultados 

[image: image1.wmf]Origem dos recursos - Crédito

R$

Aplicação dos recursos - Débito

R$

Saldo exercício anterior - lucros

50.960,00

        

 

Saldo exercício anterior - prejuízos

-

                   

 

Estoque inicial

230.000,00

      

 

Compras

2.030.186,00

   

 

Vendas de mercadorias

2.938.355,00

   

 

(-) Deduções de compras

(128.564,00)

     

 

(-) Deduções das vendas

(538.358,00)

     

 

(-) Estoque final

(150.089,00)

     

 

Receita Bruta

2.399.997,00

   

 

CMV

1.981.533,00

   

 

Despesas Administrativas

26.666,00

        

 

Despesas com Vendas

55.259,00

        

 

Receitas financeiras

64.755,00

        

 

Despesas Financeiras

318.555,00

      

 

Resultado equivalência patrimonial

35,00

               

 

Resultado equivalência patrimonial

-

                   

 

Outras receitas operacionais

5.687,00

          

 

Outras depesas operacionais

-

                   

 

Total Outras Receitas

70.477,00

        

 

Total Outras Despesas

400.480,00

      

 

Total Receitas Operacionais

2.470.474,00

   

 

Total das despesas operacionais

2.382.013,00

   

 

Receitas não operacionais

373,00

             

 

Despesas não operacionais

-

                   

 

Total das receitas

2.470.847,00

   

 

Total dos custos e despesas

2.382.013,00

   

 

Provisão de IR e CS

29.126,00

        

 

Participações

7.668,00

          

 

Reversão dos juros cap.próprio

47.317,00

        

 

Total antes dos ajustes p/distrib.

2.518.164,00

   

 

Total antes dos ajustes p/distrib.

2.418.807,00

   

 

Transferência de dividendos pagar

48,00

               

 

IR sobre realiz. Reservas reaval.

12.059,00

        

 

Realiz. de reserva de reavaliação

35.647,00

        

 

Reserva legal

4.968,00

          

 

Dividendos antecipados

96.482,00

        

 

Juros sobre o capital próprio

47.317,00

        

 

Lucro acumulado

25.186,00

        

 

Total de créditos

2.604.819,00

   

 

Total de débitos

2.604.819,00

   

 

Balanço de resultados



Fonte: elaboração própria.

Importante descatar que o balanço de resultados mescla saldos iniciais e o produto da diferença algébrica entre receitas e custos do exercício, motivo que leva a localizar as contas de lucros ou prejuízos acumulados (na demonstração) do lado oposto ao seu sinal original, isto também ocorre com as contas que representam a distribuição dos lucros. Em outras palavras, as contas de receitas de origem credora encontram-se nesta respectiva coluna no balanço, as contas de custos e despesas de origem devedora figuram na coluna do débito no balanço de resultados, todavía as contas de lucros ou prejuízos acumulados representando a diferença entre os citados grupos permanecendo na coluna contrária ao seu saldo original, pois elas são um produto das contas de resultados ali representadas. 

Na nova forma, sugerida pelo Código Civil, o Lucro estará no débito e a Perda no Crédito, para serem objetos de destinação.

Ambos modelos podem ser adotados, pois seguem o que estabelece o NCC/2002. A proposição apresentada no quadro 08 oferece maiores possibilidade comparativas com a DRE, uma vez que relata o mesmo resultado do exercício e agrega a ele sua forma de distribuição. O modelo sugerido no quadro 09 diferencia-se substancialmente da DRE, pois apresenta a evolução do resultado, partindo do saldo de exercícios anteriores, incluíndo o resultado do período e apresentado sua distribuição, tudo na mesma peça contábil. 

5. Conclusões sobre os efeitos da incoporação do balanço de resultados

Como observado na estrutura do estudo, existem distinções significativas entre os modelos de apresentação do resultado do exercício. A forma escalonada ou mais conhecida como Demonstração do Resultado do Exercício – DRE segue uma proposição de evidenciação vertical do rédito, apresentando os distintos estágios do resultado. O Balanço de Resultados, por sua vez, adota o método de origens e aplicações (débito e crédito) em seu formato, destaca-se que uma das principais características do balanço é a igualdade de somas com significação oposta.. Todavia, ambos modelos possuem virtudes e atendem à necessidades distintas,  por tanto, não excludentes.

Para Viana (1972, p.132), qualquer que seja “a Azienda, a determinação dos resultados obtidos através da gestão é necessária não só para expressar-se um julgamento sobre a gestão da mesma, mas também para extrair, da gestão passada, ensinamentos que possam servir para predispor, em modo conveniente, à gestão futura”.    

A afirmativa deste autor sugere que podem existir distintos resultados e, também distintas formas de sua apresentação. Em uma DRE é visualizado o rédito do exercício sem sua distribuição e sua vinculação com períodos passados, fatos estes claramente expressos no modelo de balanço de resultados.  

Não faltarão defensores de cada um dos modelos, demonstrando suas potencialidades e reafirmando críticas. Sem embargo, este não é o intuito do trabalho, pois em virtude das mudanças legais entende-se que atualmente as entidades brasileiras devam publicar ambas demonstrações, a DRE para atender a Lei 6.404/76 e o Balanço de Resultados para seguir o que prevê o Novo Código Cívil Brasileiro. 

Isto exigirá, certamente, que se altere o que se vinha fazendo há quase três décadas e que se estruture a demonstração do balanço de resultados de forma específica, ampliando o sistema informativo contábil, com ganhos para os usuários interessando nestas informações, pois novas análises e avaliações poderão ser realizadas. 

Cabe para finalizar, sugerir que estudos mais detalhados sobre as potencialidades informativas do balanço de resultados sejam realizados, como também entende-se importante incorporar o tema nos programas de educação profissional e acadêmica, também em eventos e grupos de discussões, com o objetivo de aclarar dúvidas e atualizar o sistema contábil.
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� Fatos contábeis modificativos são aqueles que causam mudanças na situação líquida: receita aumentam a situação líquida e custos diminuem a situação líquida.


� Entrou em vigor em 11.01.2003.


� Salienta-se que alguns contabilistas e tributaristas afirmam que ocorreu uma simples alteração na nomeclatura utilizada, sem efeitos na parte operativa do sistema contábil, argumento este que não encontra unanimidade na classe contábil, uma vez que existem diferenças significativas entre a DRE e o Balanço de Resultados.


� www.bovespa.com.br


� O referido artigo acaba não diferenciando passivo de patrimônio líquido, equivoco que deveria ser reparado, conforme a resolução 774/94 de Conselho Federal de Contabilidade.


� Segundo o entendimento doutrinário a expressão “conta de lucros e perdas” não tem o mesmo significado de balanço de resultados, pois lucros e perdas não são as únicas possibilidades de rédito, podendo ocorrer o rédito nulo. Ainda sobre esta discussões convém esclarecer que uma entidade não pode apresentar lucros e perdas, mas sim lucros, ou prejuízo, ou resultado nulo, três possibilidade totalmente distintas e excludentes.


� D’Auria (1949, p.113), “não insistimos na indagação do porque se debita e credita a conta, por isso que consideramos, firmemente, como sendo esse ‘regra’ resultante do empirismo dominante, desde as origens da contabilidade e durante o volver de inúmeros séculos”.


� Koliver, ainda menciona que os sistemas de encerramento influênciam na forma de apresentação do resultado. E como exemplo apresenta três espécies de sistemas: sistema neto; sistema bruto; e sistema de transferência integral. Como o referido autor afirma que o último é o sistema tecnicamente mais correto,  nos leva a prioriza-lo neste trabalho (maiores informações em Koliver, 1971, p.30).


� Neste sistema, são transferidos para o balanço de resultado, todas as contas formados do rédito, inclusive os estoques inicial e final.


� Evidentemente, na última alternativa, forma escalonada, as expressões débito e crédito perdem algo de significação.


� Valor transferido para parte C do modelo. Também é possível unir a parte A e a parte C, transformando o modelo em duas partes bases.
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